
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2015216 - SP (2022/0224589-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSINEIDE GOMES DE MIRANDA
OUTRO NOME : JOSINEIDE GOMES MIRANDA
ADVOGADO : RUBEN BENTO DE CARVALHO - SP385514
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CLAUDIA ORSI ABDUL AHAD SECURATO - SP217477

ANA CRISTINA NOGUEIRA GARCIA - SP268763
AGRAVADO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : ARNALDO RODRIGUES NETO - SP238946

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
NÃO IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF.
DANOS MORAIS. FRAUDE BANCÁRIA. AFASTAMENTO. SÚMULA 83
/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias
agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6
/2023).
3. O Tribunal de origem concluiu que não houve fraude bancária nem prova
de falha na prestação de serviço. Para alterar tais conclusões e acolher a tese
de responsabilização deduzida no presente recurso, seria necessário o
revolvimento de aspectos fáticos e provas dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/08/2025 18/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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óbice da Súmula 283 do STF.
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RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6
/2023).
3. O Tribunal de origem concluiu que não houve fraude bancária nem prova
de falha na prestação de serviço. Para alterar tais conclusões e acolher a tese
de responsabilização deduzida no presente recurso, seria necessário o
revolvimento de aspectos fáticos e provas dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSINEIDE GOMES MIRANDA,
inconformada com a decisão de fls. 466/470, que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial em razão da incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, e, por analogia, incidência da
Súmula 283/STF.

Em suas razões, a agravante aponta que: (a) a Súmula 283/STF não se aplica ao
presente caso, tendo o recurso especial requerido a aplicação da Súmula 479/STJ e impugnado
todos os fundamentos do acórdão requerido, que se limitou a apresentar argumentos genéricos
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acerca de fraude bancária, falhas operacionais e de segurança; (b) é necessária realização de 
, reconhecendo que o acórdão de origem é contrário à prova dos autos, de modo a“distinguish”

não incidir a Súmula 7/STJ.
Foram apresentadas impugnações às fls. 488/492 e 494/502.
É o relatório.

VOTO

Em que pesem as alegações trazidas no agravo interno, a irresignação não merece
prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, a Corte de origem concluiu, diante do
contexto fático-probatório contido nos autos, que não há que se falar em danos morais no
presente caso, considerando que não se verificou falha na prestação de serviços bancários e que a
agravante não comprovou a emissão do boleto fraudulento no sítio eletrônico da parte agravada,
em agência ou em outro meio, inexistindo nexo de causalidade entre a fraude e o serviço
prestado, in verbis:

 
“Narra a inicial que a parte autora realizou junto à agência do banco réu o

pagamento de um boleto destinado à quitação da fatura de seu cartão de
crédito “Carrefour”, contudo, o boleto foi fraudado e o pagamento foi
destinado a terceira pessoa. Apesar de buscar solução administrativa junto aos
réus, todas sem sucesso e, por isso, busca a declaração de inexigibilidade do
débito e a reparação pelos danos morais sofridos. É certo que, de acordo com
a Súmula 479 do C. STJ, as instituições financeiras respondem objetivamente
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados
por terceiros no âmbito de operações bancárias. Contudo, tem-se que tal
entendimento não aplica no caso dos autos, pois não se verifica falha na
prestação de serviços bancário, considerando-se que a própria autora narra
que se dirigiu à agência do banco para pagamento do boleto, nada
esclarecendo quanto à obtenção de tal boleto recebido. Não havendo provas
de que o boleto foi emitido a partir do sítio eletrônico do réu, em sua agência
ou por qualquer meio a partir do seu sistema informatizado, não há como
responsabilizá-lo.

Dessa forma, em que pese tenha a autora sido enganado por fraudadores,
com o conhecido “golpe do boleto”, não há nexo de causalidade entre o
ocorrido e o serviço prestado pela instituição financeira recebimento do
pagamento do boleto, mostrando-se inviável responsabilizá-la por ato de
terceiros de má-fé.
(...)

Conquanto reconhecida a inexigibilidade do débito, tem-se que os fatos
narrados não acarretaram à recorrente dano extrapatrimonial.

Como se sabe, para que se configure o dever de indenizar, deve ser
demonstrado o ato ilício, o dano e o nexo de causalidade entre ambos.
Ausente qualquer desses elementos, não há se cogitar do dever indenizatório,
tal como na hipótese examinada.

Diversamente do que foi alegado pelo recorrente, não se vislumbra a
ocorrência de danos morais, mas mera situação cotidiana. Os fatos alegados
pela parte autora não extrapolam o mero dissabor, pois segundo consta a corré
Carrefour, também, foi vítima dos fraudadores.

Assim, vislumbra-se apenas a ocorrência de meros transtornos e
aborrecimentos, que não têm força suficiente para ensejar indenização
pretendida.”(e-STJ, fls. 349/351)
 

Inicialmente, o fundamento de que não se configurou nexo de causalidade no
presente caso, pois não se comprovou falha na prestação de serviço de emissão do boleto, não foi
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objeto de impugnação e é suficiente, por si só, a manter a decisão da Corte de origem, o que
atrai, na hipótese, a incidência, por analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO CAUTELAR DE
SUSPENSÃO DE QUALQUER BLOQUEIO EM CONTA CORRENTE DA
RECUPERANDA POR DETERMINAÇÃO DOS JUÍZOS EM QUE
TRAMITAM EXECUÇÕES FISCAIS. INDEFERIMENTO.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de
fundamento decisório. Reconsideração.
2. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
4. O acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento do STJ, ao decidir que é
defeso ao juízo recuperacional proibir de antemão e genericamente qualquer
bloqueio, presente ou futuro, em conta corrente da executada, sob pena de
afronta direta à legislação de regência e conferir à empresa recuperanda um
verdadeiro salvo-conduto.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.664.853/SC, relator  QuartaMinistro Raul Araújo,
Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)5/5/2025 12/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança
as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à
certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp 2.290.556/RS, Relator
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).15/5/2023 18/5/2023
2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 489 do CPC
/15.
3. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito do
contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor.
3.1. A Corte local considerou abusiva a taxa de juros remuneratórios nos
contratos celebrados, porquanto não individualiza a alegada diferença de
custo do contrato, nem apresenta elementos concretos a demonstrar que o
órgão fiscalizador (Banco Central do Brasil) excepcionaria sua prática da
categoria de operação financeira ora em comento, de maneira que rever tal
entendimento demandaria promover a interpretação das cláusulas contratuais,
bem como o reexame do arcabouço fático probatório dos autos, providências
vedadas na via eleita, a teor dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
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4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
acórdão impugnado, impõe o desprovimento do apelo. Incidência da Súmula
283 do STF.
5. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
processual adequada, fundamento constitucional do acórdão recorrido, a teor
da Súmula 126/STJ.
6. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual
deu solução a causa a Corte de origem.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.552.936/RS, relator , QuartaMinistro Marco Buzzi
Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)14/4/2025 25/4/2025

 
Outrossim, a decisão de origem está em conformidade com o entendimento desta

Corte Superior, no sentido de que apenas a fraude bancária é insuficiente para caracterização de
danos morais, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes, o que não ficou
configurado na espécie.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO
MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E
944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da intempestividade.
Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias
agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6
/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença,
deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada,
para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante,
sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos
no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou
nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na
inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg.
Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável
tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, , Quartarelator Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em , DJEN de )31/3/2025 10/4/2025

 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. EMPRÉSTIMO FRAUDULENTO. DECLARAÇÃO DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. A AGRAVANTE TEVE O
VALOR CREDITADO EM CONTA BANCÁRIA, TODAVIA, NÃO
PROCEDEU À DEVOLUÇÃO AO AJUIZAR A AÇÃO. MERO
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ABORRECIMENTO. DANO MORAL. NÃO CONFIGURADO. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
2. "(...) a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo
consignado, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo
necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes" (AgInt no AREsp n.
2.157.547/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
12.12.2022, DJe de 14.12.2022), o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.117.699/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)2/9/2024 4/9/2024

 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA. DANOS CAUSADOS POR FRAUDE PRATICADA POR
TERCEIRO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO
DESCABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE
PARTICULARIDADES QUE EXTRAPOLAM O MERO DISSABOR.
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS. SÚMULA N. 211/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É firme o entendimento de ser inviável o exame de afronta a dispositivos
constitucionais na via do recurso especial, instrumento processual que se
destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal.
2. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decida em sentido contrário à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já assentou que "não há que se confundir decisão
contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos
EREsp 1.213.226/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, Corte Especial,
julgado em , DJe ).24/10/2016 22/11/2016
3. A jurisprudência do STJ possui a orientação de que reverter a conclusão do
Tribunal local para acolher a pretensão recursal (quanto ao preenchimento dos
requisitos para a concessão da justiça gratuita) demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, medida defesa ante a natureza excepcional
da via eleita, conforme enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
4. A caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano
repercuta na esfera dos direitos da personalidade. A fraude bancária, nessa
perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si só, para a
caracterização do dano moral. Há que se avaliar as circunstâncias que orbitam
o caso, muito embora se admita que a referida conduta acarrete dissabores ao
consumidor. Assim, a caracterização do dano moral não dispensa a análise das
particularidades de cada caso concreto, a fim de verificar se o fato extrapolou
o mero aborrecimento, atingindo de forma significativa algum direito da
personalidade do correntista.
4.1. Na hipótese retratada nos autos, a Corte local destacou que não houve
dano maior que repercutisse na honra objetiva e subjetiva da parte agravante,
a ensejar a reparação pecuniária, tendo frisado se tratar de mero
aborrecimento. Diante dessa conclusão, mostra-se inviável, por meio do
julgamento do recurso especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere o
posicionamento adotado pela instância ordinária, pois, para tanto, seria
necessário o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é
vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por
contrariados não foi objeto de apreciação pelo Colegiado a quo.
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Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o
tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai a
incidência da Súmula n. 211/STJ.
5.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver
sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de
valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua
aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1669683/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO

 TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe , BELLIZZE, 23/11/2020 30/11/2020
g.n.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E DANOS MORAIS.
DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 283 E 284/STF. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO
ABORRECIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de uma parcela no
valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais) no benefício previdenciário da
recorrente não acarretou danos morais, pois representa valor ínfimo, incapaz
de comprometer sua subsistência, bem como o valor foi restituído com
correção monetária, de modo que ficou configurado mero aborrecimento.
3. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada
não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou
constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que
se trata de mero aborrecimento ou dissabor, mormente quando a falha na
prestação de serviços, embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou
maiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente hipótese.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS, relator , Quarta Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em , DJe de , 2/4/2019 24/4/2019 g.n.)
 

Por fim, a modificação de tais entendimentos lançados no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável na via
estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO
AGRAVADA RECONSIDERADA. REEXAME DO FEITO. AÇÃO
DECLARATÓRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. SEQUESTRO-RELÂMPAGO. EMPRÉSTIMO
PESSOAL. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO BANCÁRIO.
INEXISTÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL.
MODIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA E, EM NOVO
EXAME, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de
fundamentos decisórios. Reconsideração.
2. In casu, o TJ/SP expressamente assentou a excludente de responsabilidade
do prestador de serviços com fulcro no acervo fático-probatório dos autos,
notadamente tendo em vista que o banco atendeu a solicitação da correntista,
cumprindo a instituição bancária com o seu dever e apontando a ausência de
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negligência indenizável. Assim, elidir as conclusões do aresto impugnado e
acolher a tese de responsabilização deduzida no presente recurso demandaria
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.692.930/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de , 14/9/2020 1/10/2020 g.n.)
 

Inafastáveis, portanto, as Súmulas 7 e 83/STJ.
Ante todo o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSINEIDE GOMES DE MIRANDA
OUTRO NOME : JOSINEIDE GOMES MIRANDA
ADVOGADO : RUBEN BENTO DE CARVALHO - SP385514
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CLAUDIA ORSI ABDUL AHAD SECURATO - SP217477

ANA CRISTINA NOGUEIRA GARCIA - SP268763
RECORRIDO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : ARNALDO RODRIGUES NETO - SP238946

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSINEIDE GOMES DE MIRANDA
OUTRO :
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NOME JOSINEIDE GOMES MIRANDA
ADVOGADO : RUBEN BENTO DE CARVALHO - SP385514
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CLAUDIA ORSI ABDUL AHAD SECURATO - SP217477

ANA CRISTINA NOGUEIRA GARCIA - SP268763
AGRAVADO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : ARNALDO RODRIGUES NETO - SP238946

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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